
ESPELHO DA PROVA DISCURSIVA

Você é procurador da República recém-empossado na Procuradoria da República em Caicó/RN. São 
distribuídos a você, na data de hoje, 5 (cinco) inquéritos policiais para que tome as providências em 
cada caso e em relação a cada um dos investigados. Apresento a seguir um breve resumo dos fatos  
investigados  em cada um dos inquéritos  policiais.  Com base  em tais  resumos,  diga  objetivamente 
qual(is)  encaminhamento(s)  você  daria  a  cada  caso,  apresentando  os  respectivos  fundamentos 
jurídicos,  sendo  possível(is)  encaminhamentos  distintos  em  relação  a  cada  uma  das  pessoas 
investigadas.

INQUÉRITO POLICIAL 1: JOÃO, nascido aos 20/07/1945, e JOSÉ, nascido aos 21/07/1986, foram presos 
em flagrante às 08:30 do dia 22/07/2003, logo após terem subtraído, da agência da Caixa Econômica Federal  
de Caicó, um computador, um monitor e uma impressora a laser, todos pertencentes à instituição bancária e 
avaliados em R$ 2.800,00 ao tempo dos fatos.

Encaminhamento:  As providências são distintas em relação a cada um dos investigados: na data do fato 
(22/07/2003), JOSÉ tinha apenas 17 anos, de sorte que as medidas quanto a ele deverão ser adotadas pelo 
Ministério Público Estadual com base no Estatuto da Criança e do Adolescente, a quem o caso deve ser 
noticiado; na data de hoje (24/07/2016), JOÃO é maior que 70 anos, de sorte que o prazo prescricional deve 
ser contado pela metade (art. 115 do Código Penal) em relação a ele: se o prazo original era de 12 anos (art.  
155, § 4º, IV, c/c art. 109, III, do Código Penal), passa a ser de 6 anos. Logo, se o crime aconteceu em 
22/07/2003,  a  prescrição se  operou em 22/07/2009,  razão pela  qual,  quanto a  ele,  o  inquérito  deve ser  
arquivado.
  
INQUÉRITO  POLICIAL 2:  Por  volta  das  07:00  do  dia  02/03/2014  (domingo  de  carnaval),  policiais 
rodoviários federais constataram que alguém, na madrugada anterior, havia adentrado no posto da Polícia 
Rodoviária Federal situado nas proximidades de Caicó e dali subtraído uma pistola da instituição. A Polícia  
Federal  instaurou inquérito  policial  para  apurar  o  fato,  mas  este  terminou  sendo  arquivado por  não  se 
descobrir o autor do delito. Três meses depois, MANOEL, nascido aos 01/06/1970, foi preso em flagrante 
por policiais militares portando a mesma arma de fogo em sua cintura, quando tentava ingressar no estádio 
Arena das Dunas, em Natal/RN, durante uma partida de futebol. Ao ser ouvido, contou que havia comprado a 
referida arma de um desconhecido uma semana antes, que nunca havia estado em Caicó e que, inclusive,  
havia passado o carnaval de 2014 no Rio de Janeiro/RJ, juntando, na oportunidade, cópia dos bilhetes aéreos  
de ida e volta a essa cidade no período.

Encaminhamento:  O inquérito deve ser remetido à Procuradoria da República em Natal,  pelas seguintes 
razões. Vislumbra-se três crimes na situação posta: o primeiro, o de furto da pistola da Polícia Rodoviária 
Federal no dia 02/03/2014 (art. 155, § 1º, do Código Penal); o segundo, o de receptação da mesma arma no 
dia 02/06/2016 (art. 180, § 6º, do Código Penal); o terceiro, o de porte ilegal da mesma arma de fogo de uso  
permitido no mesmo dia 02/06/2016 (art. 14 da Lei nº 10.826/2003). Ocorre que, quanto ao primeiro, não se 
identificou sua autoria, e MANOEL não pode ser apontado como tal,  porque não só não foram colhidas 
evidências de que foi ele quem entrou no posto da Polícia Rodoviária Federal no dia 02/03/2014, como, além 
disso, ele demonstrou que estava no Rio de Janeiro/RJ nessa data. Este deve ser responsabilizado apenas pela 
receptação e posterior porte ilegal da arma, e essa responsabilização deve se dar por um dos procuradores da  
República lotados em Natal/RN.  
 
INQUÉRITO POLICIAL 3: No dia 05/04/2016, no interior da agência do INSS em Caicó, os irmãos PEDRO 
(30 anos) e PAULO (34 anos) agrediram com inúmeros socos e pontapés um médico da instituição que havia  
dado parecer desfavorável  a um requerimento de benefício assistencial que haviam feito em favor deste 
último. As agressões causaram lesões corporais de natureza grave no médico. No curso do inquérito policial,  
ficou comprovado que PAULO, desde que nasceu,  sofria  de doença mental  que o tornava inteiramente  
incapaz de entender o caráter ilícito do fato que praticou. PEDRO, porém, era perfeitamente são.

Encaminhamento:  Deverá ser oferecida denúncia contra os dois, imputando-lhes o crime de lesão corporal 
grave (art. 129, § 1º, do Código Penal), com proposta de suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei nº 
9.099/95).  Registre-se aqui  que a  inimputabilidade de PAULO não o exime de responder  a ação penal,  
porque ele fica sujeito à aplicação de medida de segurança (art. 97 do Código Penal), para o que se faz  
necessária a comprovação de sua culpa no curso do processo, garantindo-lhe o contraditório e   ampla defesa,   
com possibilidade, inclusive, de ser absolvido.  



 INQUÉRITO POLICIAL 4: A Polícia Federal, em janeiro de 2015, instaurou inquérito policial após receber  
uma representação anônima dando conta de que JOSÉ, analista ambiental  do IBAMA lotado em Caicó, 
costumava solicitar  propina para facilitar  o licenciamento de atividades  potencialmente degradadoras do 
meio ambiente e, inclusive, para desinterditar aquelas que haviam sofrido anterior fiscalização da autarquia. 
Após autorização judicial, começou a interceptar suas ligações telefônicas até que, em 10/12/2015, prendeu-
o em flagrante  logo após  ter  aceitado  receber  R$ 30.000,00 do  empresário  GERALDO para  facilitar  a  
emissão de uma licença ambiental, sem que houvesse, porém, o preenchimento dos requisitos legais. Por 
ocasião da prisão, JOSÉ se encontrava com o dinheiro em espécie e confessou tê-lo recebido de GERALDO,  
mas negou ter agido do mesmo modo de outras vezes.

Encaminhamento:  Deverá ser oferecida denúncia contra os dois, imputando o crime de corrupção ativa a  
GERALDO (art.  333 do  Código Penal)  e  o  de  corrupção passiva  a  JOSÉ (art.  317 do  Código Penal). 
Registre-se, aqui, que, apesar da conduta única, a aplicação de tipos penais diversos ao particular corruptor e 
ao servidor público corrompido é uma das únicas excepções à teoria monista, adotada pelo nosso Código  
Penal (art. 29). Assim, quem corrompe responde por corrupção ativa e quem é corrompido, por corrupção 
passiva. 
 
INQUÉRITO POLICIAL 5: Por volta das 14:00 do dia 10/09/2015, os indivíduos apelidados de DEDÉ e ZÉ 
MARIA adentraram a agência do Banco do Brasil de Jardim de Piranhas/RN e, empunhando armas de fogo e 
ameaçando atirar, renderam os vigilantes, funcionários e clientes da agência e passaram a recolher o dinheiro 
depositado nos caixas e cofre do banco e os pertences pessoais dos clientes. Dentre os clientes, havia um juiz  
federal,  que  se  encontrava  na  agência  no  momento  para  sacar  dinheiro  em um dos  caixas  eletrônicos.  
Durante a ação, este juiz aproveitou-se de uma distração dos assaltantes e, com a intenção de rendê-los,  
sacou sua arma e apontou para os mesmos. Um deles, porém, foi mais rápido que o juiz e desferiu-lhe um  
tiro fatal. Após isso, os assaltantes deixaram a agência em disparada, fugindo com o dinheiro e os pertences  
recolhidos e, inclusive, o carro do juiz federal, que se encontrava estacionado do lado de fora da agência.

Encaminhamento:  O inquérito deve ser remetido ao Ministério Público Estadual, mais especificamente à  
Promotoria de Justiça de Jardim de Piranhas/RN. Isso porque o crime praticado, latrocínio (art. 157, § 3º, do 
Código Penal) é da competência da Justiça Estadual. Convém registrar, a propósito, que o Banco do Brasil é  
uma sociedade de economia mista, de sorte que os crimes que atingem seus bens, interesses ou serviços não  
são julgador pela Justiça Federal. Quanto à morte do juiz federal, este não foi morto em razão do cargo; ele  
se encontrava no momento como mais um cliente do banco, como outro particular qualquer.
 


